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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PEDIDO  LIMINAR.
INDEFERIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.
PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA  DENEGANDO  A
ORDEM.  PERDA DO  OBJETO. RECURSO
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

- Tendo sido proferido juízo de cognição exauriente
na  origem  (sentença),  o  Agravo  de  Instrumento
correspondente deve ser dado como perdido o seu
objeto.

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  contrário  à  súmula  do  respectivo
tribunal ou tribunal superior (Art. 557 do CPC).

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito

suspensivo, interposto por José Erinaldo de Souza contra a Decisão proferida

pelo Juiz da Vara Única Comarca de Prata que, nos autos do Mandado de

Segurança  impetrado  em  face  de  Antônio  Carlos  Bezerra  do  Nascimento,
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Presidente da Câmara de Vereadores daquele Município,  indeferiu o pedido

liminar pleiteado.

O  Agravante  alegou  que  a  apreciação  de  requerimento

formulado por Vereador, pelo Plenário da Casa Legislativa local, tornando sem

efeito  o  processo  de  escolha  antecipada da  Mesa  Diretora  para  o  biênio

2015/2016, estaria eivado de nulidades, dentre elas, o fato de não ter se dado

publicidade ao referido requerimento, a vedação de imediata inclusão em pauta

para votação em plenário, ausência de quorum e violação ao devido processo

legal.

Por tais razões, pugnou pela concessão do efeito suspensivo

ativo ao presente Agravo de Instrumento para determinar o sobrestamento dos

Atos Administrativos censurados, bem como, que o Agravado se abstenha de

proceder qualquer outra eleição para renovação da Mesa Diretora da Câmara

de Vereadores de Prata. No mérito, pelo provimento do recurso para cassar o

Processo Administrativo, assegurando a manutenção da eleição do Agravante

e o seu consequente exercício no cargo até o trânsito em julgado do presente

Agravo (fls. 02/53).

Juntou documentos de fls. 54/388.

Efeito suspensivo indeferido 392/393.

Informações pelo Juiz “a quo” 398.

Devidamente intimado, o Agravado não ofereceu contrarrazões

(fl. 418). 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

negativa de seguimento (fls. 420/421)

É o relatório.
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DECIDO

Conforme  bem  observado  pela  Procuradoria  de  Justiça,

compulsando os autos e fazendo pesquisa no site do TJPB, verifico que houve

não só a prolação de Sentença no MS nº 000648-92.2014.815.0681, no qual foi

denegada  a  segurança,  como  também  o  julgamento  da  Apelação  Cível

interposta pelo ora Agravante, oportunidade em que a Primeira Câmara Cível

do TJPB desproveu o citado recurso apelatório.

Dessa  forma,  tenho  que a análise do presente Agravo de

Instrumento resta prejudicada, devendo-se, pois, com base no art. 127, XXX,

do RITJPB c/c o art. 557, do Código de Processo Civil, ser-lhe negado

seguimento. Veja-se:

“Art. 127. São atribuições do relator:

XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que
o feito se ache em mesa para julgamento.”

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou contrário à súmula do respectivo
tribunal ou tribunal superior”.

Por tais razões, NEGO SEGUIMENTO ao Agravo de

Instrumento, nos termos dos dispositivos legais acima explicitados.

Publique-se. 

Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, ____ de outubro de 2015.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                            Relator
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